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Debate em Brasília 
reúne presidenciáveis

Empresários da indústria apresentarão suas demandas a pré-candidatos e entregarão documento com propostas que abordarão de 
juros à universalização do saneamento básico até 2033. Flávio Bolsonaro, Ronaldo Caiado e Romeu Zema confirmaram participação

P
ré-candidatos à Presidên-
cia da República, o senador 
Flávio Bolsonaro (PL), e os 
ex-governadores Ronaldo 

Caiado (PSD) e Romeu Zema (No-
vo) participarão, hoje, de um deba-
te com empresários da indústria, 
no Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães. O evento tem abertu-
ra oficial marcada para as 14h, com 
participação restrita a convidados 
e credenciados.

No encontro, empresários po-
derão questionar os presidenciá-
veis sobre temas ligados a cresci-
mento econômico, geração de em-
pregos, investimentos e competi-
tividade. Os pré-candidatos rece-
berão o documento Construindo 

o Brasil 2050, elaborado pela Con-
federação Nacional da Indústria 
(CNI). O material reúne recomen-
dações para políticas públicas de 
longo prazo, com foco em produ-
tividade, estabilidade regulatória e 
atração de investimentos.

A intenção dos empresários é 
apresentar propostas e expor diag-
nósticos sobre o ambiente econô-
mico. Entre os principais eixos de 
debate estão política macroeconô-
mica, reforma tributária, inovação, 
infraestrutura, segurança energé-
tica, sustentabilidade e seguran-
ça jurídica. A CNI avalia que esses 
pontos são determinantes para re-
duzir o chamado “Custo Brasil” e 
ampliar a competitividade do país.

Saneamento

Entre os destaques do docu-
mento está a proposta de acelera-
ção da universalização do sanea-
mento básico, considerada estra-
tégica pela indústria para o de-
senvolvimento econômico e so-
cial do país.

O Brasil tem até 2033 para cum-
prir as metas previstas no Novo 
Marco Legal do Saneamento. Se-
gundo estimativas da entidade, se-
rá necessário investir cerca de R$ 
420 bilhões para ampliar o aces-
so à água potável e à coleta e tra-
tamento de esgoto.

Embora avanços tenham 
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Flávio, Caiado e Zema ouvirão recomendações para políticas públicas de longo prazo, com foco em produtividade, estabilidade regulatória e atração de investimentos
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Candidato do PL vence em RR, mas está “sub judice”

O ex-prefeito de Boa Vista Ar-
thur Henrique (PL) venceu ontem 
a eleição para o governo de Ro-
raima em mandato-tampão, até 
janeiro de 2027. Henrique con-
quistou 60,87% do eleitorado, com 
160.004 votos, e foi seguido pelo 
atual governador interino, Solda-
do Sampaio (Republicanos), com 
93.897 votos (35,72%), e pela so-
cióloga Nelita Frank (PT), com 
8.948 votos (3,40%).

Apesar da vitória nas urnas, 
Arthur Henrique concorreu “sub 
judice”, já que sua candidatura 
está sendo contestada pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF). 
O Tribunal Regional Eleitoral de 
Roraima (TRE-RR) indeferiu seu 
registro por ter ultrapassado o 
prazo de desincompatibilização 
para deixar a prefeitura. 

Isso ocorreu após uma decisão 
do ministro Flávio Dino, do STF, 

suspender a regra original para o 
pleito, que exigia apenas 24 horas 
de antecedência para a saída de 
cargos públicos. 

A decisão de Dino contrariou o 
entendimento do TRE de que se-
ria possível alterar o prazo de de-
sincompatibilização em eleições 
suplementares. Para o magistra-
do, é obrigatório seguir o perío-
do de três ou seis meses antes do 
pleito definido pela Lei das Inele-
gibilidades, contados a partir da 
data da votação.

Dessa forma, Henrique pô-
de concorrer, mas os votos foram 
considerados nulos até que haja 
uma decisão final da Justiça sobre 
a candidatura. Ainda cabe recurso 
da decisão de Dino. Apesar disso, o 
candidato do PL comemorou o re-
sultado nas redes sociais. “A vonta-
de do povo prevaleceu e deu 22”, es-
creveu. Seu vice é Subtenente Vel-
ton, também do PL.

A decisão de Dino também 

obrigou o PT a mudar sua candi-
datura em cima da hora. A legenda 
havia lançado a professora Antônia 
Pedrosa em sua chapa, mas ela não 
conseguiu deixar a tempo o cargo 
que ocupa na rede pública de ensi-
no. Nelita Frank concorreu em seu 
lugar, mas, nas urnas, estavam re-
gistradas a foto e as informações de 
Pedrosa. O TRE-RR informou que 
não houve tempo hábil para atua-
lizar o registro da candidata.

Governador cassado

A eleição suplementar foi de-
terminada após a cassação de 
Edilson Damião (União Brasil) 
pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) em 30 de abril. Damião era 
vice de Antonio Denarium, que 
renunciou ao governo para con-
correr a uma vaga no Senado. 

Ele também foi cassado na mes-
ma decisão. De acordo com a Jus-
tiça Eleitoral, ambos cometeram 

abuso de poder político e econô-
mico nas eleições de 2022.

Eles foram condenados por usar 
a máquina pública de forma inde-
vida para obter vantagens no plei-
to, distribuindo bens e serviços, co-
mo cestas básicas; reformando re-
sidências de famílias de baixa ren-
da; repassando quase R$ 70 mi-
lhões para 12 dos 15 municípios 
do estado sem observar os requi-
sitos legais; e extrapolando os li-
mites para gastos com publicidade.

Após a decisão, Soldado Sam-
paio, que presidia a Assembleia Le-
gislativa de Roraima, assumiu co-
mo governador interino.

Além de Roraima, votaram 
em eleições para mandatos-tam-
pões os moradores de Reginó-
polis (SP), Tuiuti (SP), Joviânia 
(GO), Amparo da Serra (MG) e 
Bonito de Minas (MG), que es-
colheram novos prefeitos e vi-
ce-prefeitos para mandatos tam-
pões até janeiro de 2029.

 » VICTOR CORREIA

Ex-prefeito de Boa Vista, Arthur Henrique conquistou 60,87% dos votos
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Água tratada e coleta 
de esgoto estão 
diretamente ligadas 
à saúde, à dignidade 
e à qualidade de vida 
das pessoas. Quando 
esses serviços não 
chegam, aumentam 
os riscos de doenças, 
gastos públicos e 
desigualdades”

Roberto Muniz, diretor de 

Relações Institucionais da CNI

ocorrido desde a atualização da 
legislação, em 2020 — com 64 lei-
lões realizados em 1.734 municí-
pios e mais de R$ 370 bilhões con-
tratados —, o deficit ainda é eleva-
do. Atualmente, 43% da população 
não têm acesso à coleta de esgoto e 
16% ainda vivem sem água potável.

“Água tratada e coleta de esgoto 
estão diretamente ligadas à saúde, 
à dignidade e à qualidade de vida 
das pessoas. Quando esses servi-
ços não chegam, aumentam os ris-
cos de doenças, gastos públicos e 
desigualdades. Por outro lado, a 
expansão dos serviços de sanea-
mento básico contribui para o de-
senvolvimento das cidades e para 
o crescimento econômico”, expli-
ca Roberto Muniz, diretor de Re-
lações Institucionais da CNI.

O cenário de saneamento no 
país também revela forte desi-
gualdade regional. Enquanto o 
Sudeste registra cobertura de 
92,1% no abastecimento de água 
e 80,8% no esgotamento sanitá-
rio, o Norte apresenta índices de 
62,8% e 16,6%, respectivamente. 
No Nordeste, a cobertura de es-
goto chega a 31,7%.

Outro problema apontado pe-
la entidade é a ausência de me-
tas contratualizadas em parte dos 
municípios brasileiros. Mais de mil 
cidades ainda não possuem objeti-
vos definidos para abastecimento 
de água, atingindo cerca de 12% 
da população. No caso do esgota-
mento sanitário, 1.421 municípios 
seguem sem definição formal, o 
que representa aproximadamente 

15% dos brasileiros.
Além da expansão da cober-

tura, a CNI chama atenção para 
a eficiência operacional. As per-
das de água na distribuição che-
garam a 39,5% em 2024, segundo 
o Sistema Nacional de Informa-
ções em Saneamento Básico (Sini-
sa). Apesar da leve melhora em re-
lação a 2020, quando o índice era 
de 40,9%, o ritmo ainda é conside-
rado insuficiente.

As maiores perdas estão con-
centradas no Norte, com cer-
ca de 50%, seguido pelo Nordes-
te (46,7%) e pelo Sudeste (37,6%).

Investimento

Para a CNI, o cumprimento 
das metas até 2033 depende não 

apenas de recursos financeiros, 
mas também de estabilidade re-
gulatória e ambiente favorável a 
investimentos privados.

Entre as propostas defendi-
das estão o aprimoramento das 
concessões e das parcerias pú-
blico-privadas (PPPs), amplia-
ção de investimentos em re-
giões mais deficitárias, redução 
das perdas de água e integração 
do saneamento às políticas de 
adaptação climática e gestão de 
riscos urbanos.

“É preciso criar um ambien-
te favorável aos investimentos, 
com segurança jurídica e re-
gulatória, bons projetos e me-
canismos capazes de ampliar a 
participação privada no setor”, 
avalia Muniz.


